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1. INTRODUÇÃO

A teoria econômica do oligopólio, que serviu de ponto
de partida para os estudos de organização industrial, assi-
nala que, em face de um pequeno número de grandes
vendedores, os ajustamentos de posição realizados por
uma firma podem afetar sensivelmente os preços ou os
volumes de vendas das demais firmas da indústria - au-
mentando a complexidade da decisão preço-produção
pela necessidade de antecipar a reação dos concorrentes.
Uma vez reconhecida essa mútua interdependência, e
sendo pequeno o número de firmas, elas poderão achar
praticável o controle do mercado, na tentativa de estabe-
lecer uma política de maxímízação conjunta de lucros.
Ademais, a quebra de acordo por parte de qualquer fir-
ma, por afetar as demais, provocaria retaliação, operan-
do, por conseqüência, como um fator de estabilidade do
arranjo.

Dessa relação de interdependência entre as firmas re-
sultam duas proposições teóricas:

a) quanto maior o grau de concentração, maior a inter-
dependência oligopolística;

b) quanto maior o grau de concentração, tanto maior a
probabilidade da adoção conjunta de combinação preço-

quantidade mais próxima do monopólio. Inversamente,
quanto menor o grau de concentração do oligopólio,
maior a probabilidade de alguma rivalidade entre as fir-
mas e, portanto, mais se aproximará a determinação do
preço e produção de uma situação de concorrência.

Do ponto de vista empírico, o modelo tradicional
sugere a classificação de várias categorias de indústrias
oligopolíticas, segundo o grau de concentração. Deve-se
esperar, então, que a conduta e O desempenho dessas dis-
tintas categorias de indústrias devam diferir conforme o
nível de concentração. Em termos estritamente de de-
sempenho, a expectativa da teoria é a de que, no longo
prazo, altos níveis de concentração estariam associados
com altas taxas de rentabilidade (lucros de monopólio)
e, inversamente, menores graus de concentração estariam
ligados a baixas taxas de rentabilidade - essas divergên-
cias de lucros refletindo o excesso de preços sobre custos
médios, correspondentes aos diferentes níveis de restri-
ção monopolístíca da produção.

No estudo pioneiro conduzido por Baín,' utilizando
dados de uma amostra de 42 indústrias manufature iras
durante o período 1936-40, foi identificada uma relação
positiva e substancial entre concentração e lucros, assim
como foi fixado o marco de 70% de concentração para
as oito maiores empresas. Segundo ele, somente abaixo
desse nível de concentração poder-se-ia falar em um ní- "
vel de"concorrência satisfatório para uma indústria.

Weiss estima que pelo menos 32 estudos adicionais
envolvendo alguma forma de relação entre concentração
e lucro foram realizados entre 1951 e 1969.2 Em prati-
camente todos eles, os resultados de Bain foram confir-
mados.

Bain desenvolveu também o importante conceito de
barreiras à entrada. O problema crucial, segundo ele, era
estabelecer se a concentração elevada se devia a barreiras
naturais ou artificiais à entrada. Três grandes tipos de
barreiras foram identificados: a) diferenciação de produ-
tos; b) vantagens absolutas de custo; c) vantagens advin-
das de economia de escala das grandes empresas. 3

Em um estudo de 20 indústrias, Bain concluiu que
em parte delas o tamanho real das empresas excedia,
substancialmente, o tamanho necessário para atingir o
desempenho econômico ótimo. A implicação desse fato
era a de que barreiras naturais, como economias de es-
cala, não representavam motivo suficiente para os altos
níveis de concentração existentes. Tamanho elevado de
empresas e alta concentração eram manifestações de bar-
reiras artificiais à entrada de novos concorrentes. Em re-
sumo, o tamanho, por si só, não era condição essencial
para a eficiência econômica.

A maior deficiência desses estudos é a ausência de
uma explicação teórica de natureza comportamental pa-
ra as relações, estatisticamente observadas, entre concen-
tração e lucros. Alguns autores chegam a admitir que
uma razão fundamental para a emergência da teoria da
organização industrial orientada para o estudo da estru-
tura industrial foi a ausência de uma teoria geral do com-
portamento oligopólico das empresas.

A contribuição teórica de Sylos-Labini veio, exata-
mente, ao encontro dessa necessidade e, curiosamente,
as formulações deste autor, embora não se enquadrem na
linha de investigação proposta por Bain, são quase con-
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comítantes com as suas pesquisas na ãrea." Sylos-Labíní
se propôs investigar como a política de preços e produ-
ção das empresas existentes em um oligopólio pode di-
ficultar a entrada de novos concorrentes, contribuindo,
portanto, para os níveis elevados de concentração e para
as taxas de lucro monopolíticas. Uma exposição mais de-
talhada de sua contríbuíção é apresentada a seguir.

Após os estudos de Bain sobre barreiras naturais e
artificiais à entrada, o tratamento teórico do assunto pas-
sou a se focalizar no chamado Postulado de Sylos. Se-
gundo este postulado, o comportamento dos novos com-
petidores potenciais em uma indústria se baseia na
expectativa de que os produtores estabelecidos manterão
seu volume de produção em face da entrada de novos
concorrentes e, se a entrada ocorrer, os produtores esta-
belecidos realmente tendem a se comportar deste modo.

Incorporando-se os principais tipos de barreiras à
entrada (economias de escala e diferenças absolutas de
custo) a este raciocínio, podem-se formular as seguintes
proposições, se as empresas se comportarem de acordo
com o Postulado de Sylos:

1. A entrada de nova empresa ocorrerá se o preço exce-
der o custo médio das empresas estabelecidas por um va-
lor maior que a diferença gerada por economias de es-
cala e diferenças absolutas de custo entre as empresas
estabelecidas e as novas empresas.

2, O preço não pode exceder o custo médio, a longo pra-
zo, de mais que o valor dessa diferença, embora isso pos-
sa acontecer a curto' prazo, ou seja, até que a entrada te-
nha ocorrido.

3. Se os produtores existentes desejarem deter a entra-
da de novos competidores, esta relação entre preço e
custo médio deve ser preservada mesmo no curto prazo.
Ou seja, a fim de evitar a entrada, os produtores existen-
tes devem fixar um preço que não exceda o custo médio
por uma diferença maior que aquela gerada por econo-
mias de escala ou diferenças absolutas de custo.

Uma situação de oligopólio tende a se consolidar,
portanto, através deste processo de evitar a entrada de
concorrentes por parte das empresas existentes. tstas,
para atingir o objetivo proposto, poderiam adotar a prá-
tica do chamado preço-limite, ou seja, um preço acima
do qual seriam atraídos novos concorrentes.

2. A TEORIA DA ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL
E OS PAISES MENOS DESENVOLVIDOS

Coube a Merhav trazer uma contribuição pioneira sobre
a aplicabilidade da teoria da organização industrial à
economias menos desenvolvidas. 5

Embora não lastreada em dados empíricos, a contri-
buição de Merhav consiste principalmente em algumas
observações e hipóteses estimulantes sobre o compor-
tamento dos oligopólios nessas economias.

Segundo Modigliani e Sylos-Labíní," a estrutura re-
sultante de uma indústria oligopolízada madura define
preços e volumes de produção de equilíbrio a longo pra-
zo que dependem, essencialmente, do custo médio a lon-

26

go prazo permitido pela tecnologia existente e pelas con-
dições de demanda (tamanho do mercado). E esta situa-
ção de equilíbrio não significa, necessariamente, o "óti-
mo" do ponto de vista social, pois é possível que a tec-
nologia e a demanda atuais permitissem gerar a produção
dada a um custo social mais baixo.

Além disso, Sylos-Labíní demonstra que a probabi-
lidade de que uma estrutura olígopólica; uma vez estabe-
lecida, se transforme de âentro para fora é muito reduzi-
da na ausência de grandes mudanças na tecnologia e no
tamanho do mercado. A prática de preços-limite seria
instrumental para esta perpetuação dos oligopólios. A
teoria de Sylos-Labini se ocupa, basicamente, do oligo-
pólio não-diferenciado e tem sido criticada por este fa-
to, particularmente no que se refere à sua conclusão pes-
simista sobre os efeitos do oligopólio sobre o progresso
técnico e o crescimento. A crítica à sua teoria do estan-
camento sustenta que Sylos-Labini, ao não levar em con-
ta a inovação nos produtos e a diversificação, ignora a via
mais importante através da qual o investimento pode am-
pliar seu próprio campo de expansão dentro do oligopó-
lio.

São estes os aspectos da teoria que Merhav explora
na sua análise dos países menos desenvolvidos.

Uma primeira observação de Merhav é de que o pres-
suposto da teoria de Bain - Sylos-Labini - Modigliani,
de que as empresas estabelecidas e as "candidatas" à
entrada têm a mesma possibilidade de acesso à tecnolo-
gia existente, não se aplica com a mesma força aos paí-
ses em desenvolvimento. Uma conseqüência deste fato
é que o preço-limite pode ser pressionado para baixo
ante a ameaça de entrada, se as novas empresas tiverem
acesso a uma técnica com custos médios mínimos de
longo prazo inferiores aos de qualquer das firmas exis-
tentes (por exemplo, uma empresa estrangeira que te-
nha acesso a uma técnica mais eficiente de produção do
que as empresas existentes). Neste caso, se não se crias-
sem barreiras institucionais à entrada, o preço e a produ-
ção estabelecidos estariam mais próximos do nível
competitivo e, portanto, mais próximos do ótimo so-
cíal; por outro lado, os lucros seriam menores, a taxa
de acumulação menor e os investimentos em inovação
também menores. Para que isso acontecesse seria sufi-
ciente a ameaça de entrada, mesmo que ela não se con-
cretizasse. A transformação da estrutura produtiva exis-
tente seria retardada, pois haveria barreiras à entrada de
empresas com técnicas superiores, de custos mais baixos.

Se as técnicas efetivamente acessíveis ao empre-
sariado nacional dos países em desenvolvimento são mui-
to inferiores àqueles à disposição de seus rivais do ex-
terior e se a ameaça imposta por estes últimos deprime
a taxa de lucros, a economia subdesenvolvida pode-se
encontrar no pior dos mundos possíveis: os oligopólios,
com toda a suá. rigidez, são tecnicamente quase inevi-
táveis, e estas estruturas são muito estáveis, resistindo
ao progresso técnico, visando maior eficiência. Ao mes-
mo tempo, a ameaça constante de entrada por parte de
concorrentes estrangeiros que têm acesso a técnicas su-
periores e que possuem maiores recursos força a redu-
ção do nível de lucros; se é benéfico do ponto de vista
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do bem-estar social, tem como conseqüência o fato de
que os oligopólios fracassam na obtenção de lucros ex-
traordinários, usualmente associados com estas estrutu-
ras de mercado.

Segundo Merhav, a situação é pior quando as em-
presas dominantes são subsidiárias de firmas estrangei-
ras. Uma vez entrincheiradas, estão muito melhor po-
sicionadas que as empresas nacionais para impedir a en-
trada de novos concorrentes tanto nacionais como es-
trangeiros (a nlft) ser quando há um tratamento preferen-
cial para as empresas nacionais por parte dos governos).
Estas empresas podem transferir, com facilidade, seus
investimentos para qualquer outro lugar, em particular
seu país de origem, se a estrutura de mercado local não
permitir um rendimento satisfatório. 7

Acrescenta Merhav que "( ... ) não é muito prová-
vel que, na prática, uma economia subdesenvolvida ado-
te a estrutura mais racional que resulta potencialmente
possível pelo efeito da tecnologia e o tamanho do mer-
cado, devido às limitações de recursos financeiros de or-
ganização e tecnológicos, à incerteza que caracteriza o
investimento em novos mercados e à dinâmica do pró-
prio crescimento. De modo geral não se estabelecerá,
digamos, um monopólio ou um oligopólio altamente
concentrado de umas poucas empresas e sim uma estru-
tura oligopólica menos racional, com técnicas relativa-
mente insuficientes, com um número maior de plantas
de tamanho menor, com produção mais baixa e um pre-
ço de equilíbrio mais alto"."

Outro autor que coloca em dúvida a aplicabilidade
dos conceitos da teoria da organização industrial às es-
truturas de mercado de países menos desenvolvidos é
Fajnzylber. Ele se ocupa particularmente da América
Latina." Sua argumentação difere um pouco da de
Merhav, e por isso a reproduziremos aqui. Segundo ele,
um conjunto de fatores provocaria o aparecimento de
mercados menos concentrados do que nos países desen-
volvidos, o que não implicaria, necessariamente, serem
mais competitivos. Os principais pontos de seu argumen-
to são os seguintes:

1. As filiais de empresas transnacionais que operam na
América Latina não têm condições de impedir a entrada
de novas filiais de outras empresas, pois estas, além de já
terem superado as barreiras à entrada nos mercados com-
petitivos de origem, podem, facilmente, realizar a inver-
são necessária para penetrar no mercado da região, pois
esta inversão é apenas marginal em relação a seus recur-
sos financeiros.

2. Diante da incapacidade de frear a entrada das novas
fílíaís e ao amparo dos elevados níveis de proteção, o
mercado, por si só já reduzido, é abastecido por um nú-
mero cada vez maior de empresas que buscam uma coe-
xistência que não implique o desenvolvimento de uma
competição onerosa.

3. Este argumento se aplica especificamente aos setores
de consumo durável e não-durável, caracterizados por
elevada diferenciação de produtos, onde a única barrei-
ra potencial à entrada é a faculdade administrativa do
Estado em impedir o estabelecimento de novas empresas.
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Entretanto, esta faculdade, com raras exceções, não tem
sido utilizada devido à suspeita de que o aumento do nú-
mero de empresas pode redundar numa intensificação da
concorrência que favoreceria os consumidores.

4. Barreiras à entrada praticamente não existem para as
novas filiais das empresas transnacionais nesses setores,
mas se transformam em um muro dificilmente franqueá-
vel quando as empresas que desejam entrar nos setores
em que predominam as empresas transnacionais são em-
presas nacionais privadas.

5. Nos setores em que as empresas estabelecidas são na-
cionais privadas, as barreiras à entrada mantêm sua vi-
gência quando a empresa que deseja se incorporar é
nacional, mas perde todo o seu significado quando se tra-
ta justamente dos fornecedores da tecnologia das empre-
sas nacionais estabelecidas.

6. Como conseqüência destas pressões, em setores onde
predominam filiais das empresas transnacionais, o grau
de concentração tende a ser inferior em comparação ao
dos países de origem das empresas. Esta menor concen-
tração, em lugar de manifestar-se numa transferência de
rendas aos consumidores, reflete-se numa proliferação de
empresas ineficientes que, não obstante, graças aos ní-
veis de proteção, estão em condições de obter taxas de
rentabilidade suficientemente atrativas para favorecer
sua expansão.

Outro autor que colocou em dúvida a expectativa
teórica da relação entre concentração e rentabilidade em
países em desenvolvimento foi John M. Connor. Segun-
do ele, haveria as seguintes razões para se esperar uma
fraca relação entre concentração e rentabilidade.

a) as diferenças culturais entre dirigentes de empresas
domésticas e multinacionais podem tornar a coalizão
mais difícil;

b) os altos custos de transporte provavelmente introdu-
zem distorções nos índices de concentração calculados
nacionalmente, especialmente nos países de extenso
território;

c) a taxa de crescimento do setor industrial tem sido
bastante elevada nas últimas décadas, e o rápido cresci-
mento pode interagir negativamente com o grau de
concen tração;

d) a maioria desses países tem uma economia relativa-
mente "aberta", o que reduziria o imRacto da concen-
tração doméstica sobre a rentabilidade. o

Por último, cabe lembrar aqui a possibilidade levan-
tada por Harvey Leibenstein, de que a alta concentração
pode estar associada não só a preços mas também a
custos mais elevados (comparativamente a situações de
concorrência). Ele chamou este efeito de ineficiência X
(X inefflciency],11 O menor empenho em minimizar
custos seria uma conseqüência da falta de concorrência
e de maior preferência atribuída ao lazer.
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3. CONCENTRAÇÃO E DESEMPENHO:
O CASO BRASILEIRO

3.1 Fontes de dados

Os dados utilizados neste trabalho são provenientes de
duas fontes. Em primeiro lugar, utilizamos dados forne-
cidos pela Fundação IBGE, através de tabulações espe-
ciais referentes à Pesquisa Industrial de 1973. Dos 392
setores a quatro dígitos (grupos de indústria), com "um
valor de produção de Cr$ 318 bilhões que compunham
a indústria de transformação, 158 setores com um valor
de produção de Cr$ 132 bilhões se referiam a bens de
consumo duráveis e não-duráveis. Este universo da
indústria de bens de consumo é que constitui o objeto
da nossa análise.

Alguns setores de reduzida importância na composi-
ção do valor global da produção foram excluídos por
dificuldade de classificação ou de estimativa dos parâ-
metros utilizados no trabalho, ou ainda por absoluta
irrelevância. Nossa amostra final inclui 105 setores, per-
fazendo um valor de produção de Cr$ 124,4 bilhões, o
que representa cerca de 94% do total da indústria
brasileira de bens de consumo.

A escolha do setor de quatro dígitos como unidade
de referência prende-se à necessidade de se buscar a
melhor aproximação geral de um conceito de mercado
que seja, de um lado, homogêneo pela classificação de
indústrias da FIBGE, e que, de outro, torne os resulta-
dos comparáveis com a literatura sobre o assunto. Este
conceito de mercado se refere a uma linha de produtos
diferenciados por marcas, modelos ou tipo de utilização,
que resultem de processos de produção razoavelmente
homogêneos quanto à tecnologia e insumos utilizados.

Outra fonte de informações foi a tabulação de uma
amostra de 6.789 empresas que apresentaram declara-
ção de imposto de renda referente ao ano-base de
1975.12 Os dados referentes a lucro sobre patrimônio
líquido, lucro sobre receita operacional e gastos de
propaganda, que extraímos dessa fonte, se referem,
pois, a empresas e não li estabelecimentos, como ocorre
com as tabulações da FIBGE. Dos 105 setores, apenas
84 estão representados por esta fonte em nosso trabalho.

3.2 Indicadores utilizados

Como indicadores de desempenho dos setores, utiliza-
mos as seguintes medidas: markup sobre custo, lucro
sobre valor da produção, produtividade do trabalho,
lucro sobre patrimônio líquido e lucro sobre receita
operacional. Discutiremos, brevemente, cada um destes
indicadores:

3.2.1 Markup obre custo (MKP)

Para uma aproximação deste indicador utilizamos a
seguinte expressão:

Markup
VP - (SP + DOI) ou

SP + DOI

Markup VP - 1, sendo
SP + DOI

28

VP Valor da produção, ou seja, valor das vendas
mais estoques, deduzidos os impostos indiretos
(IPI, ICM e ISS).

SP Salários do pessoal ligado à produção.

DOI Despesas de operação industrial, incluindo
matérias-primas e componentes, materiais, com-
bustíveis e lubrificantes, energia elétrica e servi-
ços industriais controlados.

Trata-se, pois, de" uma aproximação da relação
preço/custo direto, proposta por Kalecki na sua concei-
tuação de "grau de monopólío".'" Para este indicador
foi tomada a média dos anos 1970-73.

Embora exista uma controvérsia teórica sobre esse
indicador como uma "medida" do grau de mono-
pólio",14 nossa análise revelou uma alta associação
entre o mesmo com o grau de concentração, assim
como com o nível de economias de escala e com a
extensão dos gastos de propaganda. Além disso, ele
está bastante correlacionado com as variações da pro-
dutividade do trabalho entre os setores.

3.2.2 Lucro sobre valor da produção (L VP)

Este indicador foi obtido pela seguinte expressão:

LV:"D VP-(SP+DOI+DD) 100 d
r = VP x, sen O

VP e DOI, como definidos anteriormente.

ST Salários totais envolvendo pessoal ligado e não-
ligado à produção.

DD = Despesas diversas, abrangendo: juros, fretes,
publicidade, seguros, serviços profissionais,
impostos municipais e outras.

Tavares 15" descarta este indicador por julgar que
estas Despesas Diversas tendem a aparecer subestimadas
quando empresa e estabelecimento não se confundem -
isto é, nas empresas maiores - uma vez que se referem
quase sempre à empresa e não ao estabelecimento. Em-
bora reconheçamos que o lucro sobre o valor da produ-
ção tende a superestimar a rentabilidade dos estabeleci-
mentos de grandes empresas, achamos que a distorção
não é tão grande assim. Constatamos uma alta correla-
ção (r = 0,70) entre o indicador despesas de publicidade
em % do valor da produção, da Pesquisa Industrial de
1973 e o indicador despesas de publicidade em % da
receita operacional das empresas declarantes de imposto
de renda em 1975.

3.2.3 Produtividade do trabalho (PRO)

Utilizamos a seguinte expressão:

PRO VTI
po ,onde
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VTI = Valor da transformação industrial, obtido por
subtração do valor da produção das despesas
de operação industrial. Trata-se de uma apro-
ximação do valor agregado pelos estabeleci-
mentos dentro de cada setor.

PO Pessoal ocupado total (incluindo o pessoal
ligado e não ligado diretamente à produção).

Trata-se de uma medida do produto líquido por
empregado em cruzeiros, e como tal envolve possíveis
diferenças de composição do produto e de níveis de
preços entre os estabelecimentos, refletindo também
o poder de mercado das empresas correspondentes,
no mesmo setor ou em setores distintos. Utilizamos,
para este índice, a média 1970-73.

3.2.4 Lucro sobre patrimônio liquido (LPL)

Esta variável se refere ao lucro antes do imposto de
renda calculado como percentagem do patrimônio
líquido das empresas que compunham cada setor no
ano de 1975.

Somos de opinião que este coeficiente, tomado
em um único ano, pode ser um indicador inadequado
de desempenho, por sofrer, mais do que outros, influên-
cias puramente conjunturais. Entretanto, foi utilizado,
pois não dispúnhamos de melhor informação. Os dados
da FIBGE não permitem calcular este tipo de coeficiente.

3.2.5 Lucro sobre receita operacional (LRO)

Esta variável se refere ao lucro antes do imposto de ren-
da, calculado como percentagem da receita operacional
das empresas que compunham cada setor no ano
de 1975.

As mesmas observações feitas a respeito do lucro
sobre patrimônio liquido aplicam-se aqui.

3.2.6 Inâice de concentração (ICO)

O índice de concentração de um setor que utilizamos foi
definido da seguinte forma:

Valor da produção dos 4
- m__ai_o_re_s_e_s_ta_b_e_le_c_im_e_n_to_sx 100
Indice de concentração =

Valor da produção total
do setor

Este indicador oferece uma aproximação do que
poderíamos chamar de concentração técnica de um
setor ao nível das plantas produtivas. Ele, provavel-
mente, subestima a concentração econômica, ou seja, a
participação das vendas das maiores empresas nas vendas
totais, na medida em que haja empresas com plantas
múltiplas entre as líderes.

Este indicador é, talvez, o de uso mais difundido na
literatura sobre concentração industrial e representa,
indiretamente, o poder de mercado das empresas domi-
nantes devido, estritamente, ao tamanho das suas plantas.

3.3 Tratamento estatistico dos dados

Nesta apresentação, optamos por métodos estatísticos
mais simples - coeficientes de correlação de ordem e
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análise de diferenças significativas entre médias; este
procedimento se justifica pela maior clareza e precisão
das conclusões que se podem extrair de uma análise
comparativa direta dos resultados, envolvendo cruza-
mentos de algumas variáveis classificatórias básicas.
Isto porque dispúnhamos de alguns pressupostos teóri-
cos fundamentais que permitiam dar uma organização
não-aleatória ao material utilizado.

No trabalho original, já mencionado, apresentamos
um capítulo com modelos tentativos de regressão múl-
tipla, com os indicadores de desempenho como variá-
veis dependentes e diversas combinações de indicadores
de estrutura como variáveis independentes ou explica-
tivas.

3.4 Alguns resultados

Os estudos empíricos sobre a aplicabilidade da teoria da
organização industrial ao Brasil são bastante escassos.
Os estudos de Connor'" e Newfarmer e Müeller!? englo-
bam apenas as filiais de empresas multinacionais, e foram
realizados a partir de dados fornecidos por essas empre-
sas à Subcomissão sobre Empresas Multínacioriais da
Comissão de Relações Exteriores do Senado dos EUA.
O trabalho de Braga'" é mais abrangente, envolvendo
diferentes amostras de setores industriais e um estudo de
nível de firmas, envolvendo 267 empresas industriais que
apresentaram declaração de imposto de renda no ano de
1975. Apesar de termos testado inúmeras variáveis,
aquelas que mostraram maior relevância para explicar o
desempenho dos diferentes setores industriais foram o
índice de concentração, a taxa de crescimento da deman-
da e o fator economia de escala.

A seguir, apresentamos os resultados obtidos na aná-
lise das inter-relações entre concentração e desempenho
na indústria brasileira de bens de consumo. Os 105 seto-
res que compõem o nosso universo ficaram distribuídos
segundo o grau de concentração de acordo com a tabela 1.

Tabela 1
Graus de Concentração na Indústria Brasileira de
Bens de Consumo

Valor da produçãoSetores
Classesde concentração 1----+---------

N<? (%) Cr$ 1 mil de 1973 (%)

Alta (60% ou mais)
Moderada(30 - 59,9%)
Baixo(menosde 30%)
Total

34 32,4
42 40,0
29 27,6

105 100,0

27.251
27.170
69.689

124.110

22,0
21,9
56,1

100,0

Pode-se observar que mais da metade do valor da
produção da indústria brasileira de bens de consumo
(56,1%) era obtida em mercados não concentrados,
abrangendo 27,6% dos setores. Incluem-se aqui as prin-
cipais indústrias tradicionais de bens não-duráveis do
País, envolvendo grandes volumes de produção, cujos
índices de concentração são os que seguem: torrefação
e moagem de café (14,1%), produtos de laticínios
(23,6%), produtos de padaria e confeitaria (3,7%), abate
de animais (10,9%), preparação de leite (20,3%) e fabri-
cação de açúcar (8,2%). Também se enquadram aqui as
importantes indústrias de fiação e tecelagem de algodão
(11,8%) e calçados (15,3%).
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Os setores mais concentrados são dominados por
grandes indústrias de bens de consumo duráveis, tais
como: vidro e cristal (concentração de 75,3%), máquinas
de uso doméstico (63,6%), veículos automotores
(79,3%), pneumáticos e câmaras (83,1%). Incluem-se
também aqui setores modernos, com volumes de produ-
ção menores, porém com alto grau de concentração:
lã e palha de aço (91,5%), lâmpadas (83,8%), persianas
(77,5%), tapeçaria (82,2%), gomas de mascar (96,4%),
reprodução de discos (89%).

Em primeiro lugar, cabe aqui uma observação sobre
o argumento de Fajnzylber de que um conjunto de
fatores provocaria o aparecimento de estruturas de mer-
cado menos concentradas nos países em desenvolvimento,
o que não implicaria, necessariamente, serem mais com-
petítívas." Parece-nos que no caso brasileiro o fenôme-
no descrito pelo autor não vem ocorrendo.

É interessante registrar, de início, que as concentra-
ções médias na indústria de transformação no Brasil,
México e EUA são muito semelhantes: 37,4%, 42,6% e
39,2%, respectívamente.ê'' No que se refere especifica-
mente à indústria de bens de consumo, preparamos a
tabela 2, que compara os índices de concentração de
21 setores no Brasil e nos EUA.

Tabela 2
Comparação entre índices de concentração: Brasil e
EUA. Indústrias de bens de conumo

Setores
com

Capital Capital
nacional estrangeiro

concentração maior
nos EUA

Origem
da

EUA Brasil propriedade nos
quatro estabelec.
líderes

Refrigerantes 55,0 28,0
Sabões e detergentes 90,0 46,1
Calçados 27,0 15,3
Produtos de laticínios 36,4 23,6
Produtos farmacêuticos 30,4 12,5
Cigarros 79,0 60,0
Móveis domésticos 26,0 7,6
Prod. de padaria e confeito 30,0 3,7
Biscoitos e bolachas 65,0 37,1
Veículos automotores 98,0 79,3

Setores com concentração
maior no Brasil

Pneumáticos e câmaras 74,0 83,1
Rádio, TVe fonógrafos 38,0 54,5
Máquinas de uso doméstico 43,0 63,6
Gomas de mascar 89,0 96,4
Periódicos 31,0 53,6
Cronômetros e relógios 48,0 75,0
Conservas de legumes 42,0 53,3
Artigos de tapeçaria 51,4 82,2
Meias 6,0 35,8
Livros 16,0 58,4
Perfumaria 29,0 46,9

2
2
1
O
O
O
4
4
4
O

2
2
3*
4*
4*
4*
O
O
O
4*

O
1
1
2
4
1
3
4
4
4
O

4*
3*
3*
2
O
3*
1
O
O
O
4*

* Setores com predominância de empresas estrangeiras. Segundo
o critério de Maria da Conceição Tavares (op, cito p. 9) são seto-
res em que três ou quatro dos quatro maiores estabelecimentos
pertenciam a empresas estrangeiras.

Nota: Os dados dos EUA se referem ao CORmIndustrial de 1958
e os do Brasil à Pesquisa Industrial de 1973.
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Pode-se observar que, mesmo em alguns setores
industriais de capital intensivo (pneumáticos e câmaras,
rádio e TV e máquinas de uso doméstico), aconcentra-
ção se apresenta maior no Brasil do que nos EUA. E é
interessante constatar que, dos 10 setores em que pre-
dominam empresas estrangeiras, metade apresenta
índices de concentração maiores, e metade índices
menores.

Esta simples enumeração de setores, com seus
respectivos índices de concentração, nos mostra que
qualquer análise da relação concentração-desempenho
na indústria brasileira deve considerar, separadamente,
as indústrias de bens de consumo duráveis e não-durá-
~eis.

A tabela 3 apresenta um resumo das correlações
simples entre os indicadores de desempenho e os índices
de concentração para essas duas categorias de bens de
consumo, assim como para o total da indústria.

As seguintes conclusões podem ser extraídas desta
tabela:

1. Qualquer associaçao positiva entre concentração e
desempenho na indústria brasileira de bens de consumo
s6 é encontrada no setor de bens de consumo duráveis.

2. Uma correlação altamente positiva e significante
(ao nível de 1% foi constatada na indústria de bens
duráveis, entre os indicadores produtividade do trabalho,
markup sobre custo, lucro sobre valor da produção e
índice de concentração.

3. O indicador lucro sobre patrimônio líquido aparenta
não ser afetado pelo índice de concentração. Este índice
serve apenas para distinguir as indústrias de alta das de
baixa concentração.

A tabela 4, seguindo o esquema analítico de Bain,
mostra o comportamento dos indicadores de desempe-
nho quando se divide o universo de indústrias em classes
de concentração: concentração alta (com índices supe-
riores a 60%), concentração moderada (com índices en-
tre 30 e 59,9%) e concentração baixa (com índices
inferiores a 30%).

Tabela 3
Correlações simples entre índices de concentração e
indicadores de desempenho

Indicadores Total de Consumo Consumo
indústrias durável não-durável

Lucro s/patrimônio
líquido (LPL) 0,26* 0,20 0,30

Markup s/custo (MKP) 0,37*** 0,49*** 0,19

Lucros s/valor da
produção (LVP) 0,37*** 0,52*** 0,22

Produtividade do
trabalho (PRO) 0,27** 0,51 *** 0,00

* Significante ao nível de 10%.
•• Si3niflcante ao nível de 5%.

*** Significante ao nível de 1%.
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Tabela 4
Concentração e desempenho

Concentração Signíficância
Indicadores de

Alta Moderada Baixa diferenças

Total da indústria (34 setores) (42 setores) (29 setores)

Markup s/custo 141 126 107 F =6,68***
Lucro s/valor da produção 29,3 25,3 21,3 F = 8,81 ***
Produtividade do trabalho 39 30 27 F =4,58**
Lucro s/patrimônío líquido 25,2 20,8 16,2 F =4,08**
Lucro s/receíta operacional 8,8 6,8 6,2 F =1,74

Bens de consumo duráveis (18 setores) (20 setores) (14 setores)

Markup s/custo 154 132 109 F =4,88**
Lucro s/valor da produção 30,5 25,2 21,7 F =6,64***
Produtividade do trabalho 41 24 19 F = 8,26***
Lucro s/patrimônio líquido 23,6 23,8 15,0 F = 3,18*
Lucro s/receita operacional 9,9 8,0 5,5 F = 3,94**

Bens de Consumo não-duráveis (16 setores) (22 setores) (15 setores)

Markup-slcusu» 127 120 105 F = 1,91
Lucro s/valor da produção 28,0 25,3 20,9 F = 2,83*
Produtividade do trabalho 38 36 35 F =0,09
Lucro s/patrimônío líquido 27,3 18,1 17,2 F =2,53
Lucro s/receita operacional 7,4 5,7 6,8 F =0,23

* Significante ao nível de 10%.
** Significante ao nível de 5%.

*** Significante ao nível de 1%.

Pode-se observar que quatro dos cinco indicadores
de desempenho apresentam decréscimos sensíveis e
significantes quando se passa das indústrias mais concen-
tradas para as menos ·concentradas, considerada a indús-
tria de bens de consumo como um todo. Isso está con-
sistente com as hipóteses teóricas e os resultados empí-
ricos obtidos em outros países.

Entretanto, quando desdobramos a indústria em se-
tores de bens de consumo duráveis e não-duráveis, sur-
gem diferenças importantes.

Nos setores de bens duráveis, fica evidente que a
concentração exerce uma influência positiva sobre os
indicadores de desempenho, quando se passa da baixa
para alta concentração, com exceção do lucro sobre
patrimônio líquido. Este indicador serve apenas para
distinguir os setores de alta e baixa concentração.

Quando passamos para as indústrias de bens não-
duráveis, verificamos que os indicadores de desempenho
parecem insensíveis às mudanças no grau de concentra-
ção.

É importante registrar que, na indústria de bens
de consumo duráveis, uma diferença sensível nos índices
de produtividade do trabalho, possivelmente acoplada
ao poder de monopólio que permite fixar preços mais
elevados (medidos pelo markup sobre o custo), possibi-
lita aos setores mais oligopolizados acumular um maior
excedente (medido pelo lucro sobre valor da produção,
lucro sobre patrimônio líquido e lucro sobre receita
operacional).

O mesmo não ocorre no caso dos bens não-duráveis.
Obviamente, podem haver diferenças nas características
dos produtos e nos processos de produção - por exem-
plo, uns mais capital-intensivos do que outros - que
ajudem a explicar essa discrepância de comportamento.
Entretanto, dada a grande gama de produtos incluídos
nas duas categorias, somos de' opinião de que diferenças
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mais fundamentais de comportamento empresarial estão
subjacentes.

Cabe então indagar sobre as razões da disparidade
de comportamento entre os setores de bens de consumo
duráveis e não-duráveis. Partindo do pressuposto de que,
segundo a teoria, pelo menos os setores de alta concen-
tração deveriam apresentar indicadores de desempenho
mais elevados do que os demais, podemos analisar isola-
damente os 34 setores de alta concentração para tentar
achar uma explicação para aquela disparidade.

A 'tabela 5 é reveladora. Em primeiro lugar, a pre-
ponderância do setor veículos automotores dentro dos
34 .setores de alta concentração é avassaladora. Repre-
senta ele cerca de 64% do valor da produção dos 18 seto-
res de bens de consumo duráveis de alta concentração.
Em segundo, o predomínio de setores liderados por em-
presas estrangeiras é também esmagador. Embora repre-
sente apenas 9 dos 34 setores,.este grupo contribui com
77% do valor da produção total, 89% da produção dos
18 setores de bens duráveis e 41% da produção dos 16
setores de não-duráveis.

Pode-se observar também que o Valor de produção
por estabelecimento dos bens-duráveis é 5,6 vezes o dos
bens não-duráveis, quando se inclui o setor veículos
automotores. Mesmo com a exclusão deste, esta relação
é de 2 para 1. Isso indica que a indústria de bens não-
duráveis se caracteriza por um número maior de estabe-
lecimentos e um mercado menor, o que, possivelmente,
impossibilita escalas econômicas de produção, mesmo
nos setores oligopolizados.

Além disso, fica evidente que os setores liderados
por empresas estrangeiras caracterizam-se por um alto
valor de produção por estabelecimento, quando compa-
rados com os setores liderados por empresas nacionais.
Esta relação é de 28 para 1 e de 5 para 1 - com e sem
veículos automotores - no caso dos bens-duráveis, e
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Bain, Joe S. Relations of profit rate to industry concentra-
tion: American manufacturing, 1936-40. Quarterly Joumal of
Economics, 65: 293-324, Aug. 1941.

Tabela 5
Trinta e quatro setores de alta concentração, classificação por origem do capital das empresas líderes *

Setores Valor da produção Estabelecimento Valor da produção por estabelecimento
Tipos de bens

I N9 IN9 (%) 1.000 t (%) (%) (Milhões de Cr$)
Cr$

Consumo durável
Empresas líderes:
De capital nacional 10 29,4 1.692 6,2 269 23,1 6,3
De capital estrangeiro

Veículos automotores 5,8 13.186 48,4 15 1,3 679,1

Outros 5 14,7 5.168 19,0 90 7,7 57,4

Subtotal 6 20,5 18.354 69,4 105 9,0 174,8

Divididas igualmente 2 5,9 655 2,4 46 4,0 14,2
Total 18 52,9 20.701 76,0 420 36,1 49,3

Consumo não-durável
Empresas líderes:
De capital nacional 9 26,5 2.040 7,5 371 302,0 5,5
De capital estrangeiro 3 8,8 2.708 9,9 217 18,6 12,5
Divididas igualmente 4 11,8 1.802 6,6 155 13,3 11,6
Total 16 47,1 6.550 24,t> 743 63,9 8,8

Total da indústria 34 100,0 27.251 100,0 1.163 100,0 23,4

* Segundo o critério de Maria da Conceição Tavares (op. cito p. 9), quando três ou quatro dos maiores estabelecimentos pertencem a em-
presas nacionais ou estrangeiras, classifica-se o setor de acordo. Quando a divisão dos estabelecimentos for igual (dois e dois) considera-se o
setor com empresas divididas igualmente.

de mais de 2 para 1 no caso dos bens não-duráveis. Isso
pode ser atribuído a diferenças na qualidade da adminis-
tração, a melhores critérios nas decisões de investimento
em relação ao mercado, a níveis diferentes de disponi-
bilidade de capital ou ainda à chamada "ineficiência X"
de que fala Líebensteín." Em outras palavras, o domí-
nio de mercado, ao invés de levar à maior eficiência e
rentabilidade, favorecendo a expansão da empresa, pode
levar a uma situação de acomodação e conformismo,
ocasionando ineficiências, custos mais elevados e estag-
nação.

Essas observações também nos levam de volta às
colocações de Merhav. Elas não se confirmam na indús-
tria brasileira de bens de consumo durável, a qual registra
aumentos sensíveis de eficiência e de desempenho quan-
do se passa dos setores menos concentrados para os mais
concentrados, de acordo com a teoria e as evidências
observadas em outros países. Entretanto, os argumentos
de Merhav aparentam ser verdadeiros quando se observa
os setores de alta concentração na indústria de bens de
consumo não-durável. O comportamento dos indicadores
de desempenho em face dos graus de concentração pare-
ce indicar "( ... ) uma estrutura oligopólica menos racio-
nal, com técnicas relativamente ineficientes, com um
número maior de plantas de tamanho menor, com pro-
dução mais baixa e um preço de equilíbrio mais alto".l2

* Este artigo é uma versão ampliada do capítulo 4 da tese de
doutoramento do autor, intitulada Estrutura de mercado e
"desempenho na indústria brasileira de bens de consumo, EAESP /
FGV,1982.
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PRODUÇÃO DE ÁLCopL
DE BIOMASSA NOS PAISES
EM DESENVOLVIMENIO

Com o título acima, o Banco Mundial
acaba de lançar uma publicação da
maior relevância para a economia

mundial. Ali você fica ao par de tudo
o que se sabe até agora sobre o
etanol: suas propriedades, uso

potencial, tecnologia de produção,
consumo, etc. Não perca

o seu exemplar.
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